
Consta do caput do art.  147 as isenções do Imposto sobre 

a Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de Direitos Reais 

sobre Imóveis e Cessão de Direito (ITBI),  e no parágrafo único a 

forma do requerimento, senão vejamos, verbis :  

 
Art .  147. Fica isento do imposto:  
I  -  a  ext inção do usufruto,  quando o seu inst i tu idor  tenha 
cont inuado dono da nua-propr iedade;  
I I  -  a  transmissão dos bens ao cônjuge,  companheiro ou 
companheira,  em v ir tude da comunicação decorrente do 
regime de bens do casamento e de união estável nos 
termos da lei  c iv i l ;  
I I I  -  a pr imeira transmissão da habi tação popular,  ass im 
def in ida nesse Código como imóvel  f inanc iado pelo Fundo 
de Arrendamento Res idenc ial  (FAR);  
IV -  transferênc ias de imóveis  desapropr iados para f ins  de 
reforma agrár ia.  
Parágrafo único. As isenções deverão ser requer idas pelo 
interessado e aprovadas pela Secretar ia Munic ipal de 
Finanças do Municíp io,  sem prejuízo das dispos ições 
prev is tas em le i  ord inár ia que d ispõe sobre o Processo 
Administrat ivo F iscal do Munic ípio, conforme prev is to nas  
Normas Gerais  de Dire ito Tr ibutár io Munic ipal constante 
do Livro I  deste Código.  

 


